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ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E PODER 
JUDICIÁRIO

COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL

O comportamento organizacional é uma área de 
conhecimento que envolve a Psicologia e a Sociolo-
gia e busca compreender as ações e comportamentos 
individuais e grupais nas organizações. Por meio dos 
estudos da área de comportamento organizacional é 
possível compreender, por exemplo, o que motiva os 
trabalhadores, por que eles trabalham mais ou menos 
em determinadas condições, em quais situações se 
sentem satisfeitos no trabalho, entre outras questões. 

O comportamento das pessoas no trabalho con-
tribui para o aumento da produtividade, redução do 
absenteísmo e da rotatividade, melhora no clima de 
trabalho, entre outras vantagens. Para isso, os admi-
nistradores devem buscar entender1: (1) as atitudes 
dos funcionários em relação ao seu trabalho; (2) suas 
características psicológicas, isto é, sua personalidade; 
(3) a percepção que os trabalhadores têm do ambiente 
de trabalho; e (4) a forma como eles aprendem novas 
habilidades e competências. 

Conforme Sobral (2013), compreender o comporta-
mento organizacional é fundamental para que os admi-
nistradores possam lidar com as pessoas na organização, 
bem como entender e prever seus comportamentos. Os 
recursos humanos são imprescindíveis para o sucesso 
da organização e, para além dos aspectos associados à 
estrutura formal, às tecnologias e aos procedimentos, 
saber administrar os trabalhadores é uma das condições 
para garantir o bom desempenho organizacional. 

MOTIVAÇÃO

A motivação determina a intensidade, a direção e 
a persistência da dedicação e empenho de um indiví-
duo em alcançar uma meta2. A intensidade diz respei-
to ao esforço empregado por uma pessoa na realização 
de um objetivo. A direção indica “para onde vamos”. 
Por último, a persistência indica quanto tempo um 
indivíduo consegue manter seu esforço, isto é, por 
quanto tempo consegue ficar motivado. A motivação 
e o desempenho estão intimamente relacionados, pois 
um profissional motivado tende a ter melhores resul-
tados e bom desempenho em suas tarefas.

1 SOBRAL, F. PECI, A. Administração: teoria e prática no contexto brasileiro. São Paulo: Pearson, 2013.
2 ROBBINS, S. P. Comportamento Organizacional. São Paulo: Pearson, 2005.
3 CASADO, T. O Indivíduo e o Grupo: A Chave do Desenvolvimento. In: FLEURY, M.T. L. et al. As Pessoas na Organização. São Paulo: Editora Gen-
te, 2002.

Dica
A direção é especialmente importante quan-
do falamos sobre motivação. Isso porque não 
adianta o trabalhador empregar todo seu esforço 
e capacidade produtiva se não souber em qual 
direção deve caminhar.

A motivação pode ainda ser entendida como a 
disposição de cada um para alcançar metas organi-
zacionais, condicionada pela possibilidade de esses 
esforços aplicados satisfazerem, ao mesmo tempo, 
alguma necessidade individual. 

Sendo assim, a motivação não é uma característica 
sempre presente no indivíduo, mas é o resultado da 
relação entre um indivíduo e determinada situação. 
Sobral (2013) destaca ainda três elementos presentes 
na definição de motivação: esforço, metas organiza-
cionais e necessidades.

O administrador deve ser capaz de mobilizar os 
esforços dos trabalhadores em direção às metas orga-
nizacionais. Ao mesmo tempo em que desenvolve 
suas atividades visando ao alcance dos objetivos 
da organização, o trabalhador também busca satis-
fazer algum tipo de necessidade pessoal.

A evolução histórica do conceito de motivação 
inclui três principais modelos3: 

z Modelo tradicional: associado à Administração 
Científica de Frederick Taylor, o modelo tradicio-
nal considera que os trabalhadores são motivados 
fundamentalmente por recompensas monetárias. 
Quando bem recompensados, são motivados a pro-
duzir mais e com maior agilidade. Os trabalhadores 
são considerados preguiçosos e sem anseios de cres-
cimento profissional, por isso suas atividades devem 
ser simples, monótonas e facilmente controláveis;

z Modelo de relações humanas: nesse modelo, a 
ênfase está nas pessoas. Dois aspectos principais 
estão presentes: a adaptação do trabalhador ao 
trabalho e adaptação do trabalho ao trabalhador. 
No primeiro, busca-se realizar testes psicológicos, 
orientação profissional e treinamento. No segun-
do, são incluídos temas como motivação, incentivo 
e comunicação. A partir desse modelo, o trabalha-
dor passa a ser considerado em sua completude, 
pois foi percebido que a desconsideração da natu-
reza humana do trabalho interferia negativamente 
na qualidade do trabalho e no comprometimento 
com a organização;

z Modelo de recursos humanos: trata-se de uma 
perspectiva mais complexa da natureza do traba-
lho. Nesse modelo, admite-se que os trabalhadores 
não possuem necessidades iguais, pelo contrário, 
cada um deles possuem distintos fatores de satis-
fação, buscam formas diferentes de satisfazer suas 
necessidades e contribuem para o alcance dos 
objetivos organizacionais de maneiras variadas. 
Diferentemente do que era considerado no modelo 
tradicional, nesse modelo os trabalhadores são vis-
tos como indivíduos que gostam de realizar suas 
atividades na organização e querem contribuir 
com o seu trabalho.
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Logo, o trabalho não é algo negativo, mas faz parte da vida dos trabalhadores de uma maneira positiva. Além 
disso, os trabalhadores têm a possibilidade de expor suas opiniões no que diz respeito ao seu trabalho, de forma a 
assegurar maior qualidade na sua execução. Finalmente, a complexidade, bem como a autonomia nas atividades 
de trabalho aumentam a motivação dos indivíduos. 

A seguir, são apresentadas algumas das principais teorias sobre motivação, de acordo com Casado e Sobral. 

TEORIA DA HIERARQUIA DAS NECESSIDADES — ABRAHAM MASLOW

A teoria mais conhecida sobre motivação é Teoria da Hierarquia das Necessidades de Abraham Maslow, pro-
posta em 1943. De acordo com o autor, as necessidades dos indivíduos estão dispostas como que em uma pirâmi-
de, de forma que, em um primeiro momento, busca-se atender aos objetivos da base da pirâmide e, em seguida, 
as necessidades vão aumentando. São elas: 

z Autorrealização: crescimento, autocontrole;
z Autoestima: respeito dos outros, confiança, conquista;
z Social: família, amizade, amor;
z Segurança: emprego, saúde, propriedade;
z Fisiológica: respirar, comer, dormir.

De acordo com Maslow, o ser humano tem a característica de sempre desejar algo. Por isso, à medida que satis-
faz uma necessidade, outra passa a ser prioridade. Uma observação importante é que uma necessidade de nível 
mais alto só surge quando as necessidades dos níveis inferiores são atingidas. Portanto, um indivíduo não possui 
necessidade de autorrealização se não se tem o que comer, por exemplo.

TEORIA DA HIERARQUIA DAS NECESSIDADES — CLAYTON ALDERFER

Similar à proposta de Maslow, Clayton Alderfer apresentou, em 1969, uma nova teoria da hierarquia das 
necessidades. Ao invés de cinco níveis de necessidades, Alderfer apresenta três: existência correlaciona-se com as 
necessidades fisiológicas e de segurança de Maslow, enquanto crescimento correlaciona-se com as necessidades 
de estima e autorrealização de Maslow.

As necessidades existenciais são relacionadas com o bem-estar físico, as necessidades relacionais dizem res-
peito às relações interpessoais e as necessidades de crescimento referem-se ao desenvolvimento e crescimento 
pessoal. 

Além da diferença da nomenclatura, em relação à teoria de Maslow, Alderfer também inova no sentido de 
sugerir que todos os níveis de necessidade atuam de forma simultânea. Ademais, para o teórico, quando uma 
necessidade não é satisfeita, cresce a importância das necessidades de níveis inferiores. 

TEORIA DOS DOIS FATORES — FREDERICK HERZBERG

A teoria dos dois fatores foi proposta por Frederick Herzberg, em 1959. A teoria foi criada a partir de uma 
pesquisa realizada com engenheiros e contadores. Os entrevistados expuseram as situações em que se sentiram 
excepcionalmente bem e excepcionalmente mal no ambiente de trabalho. 

Foi percebido que as situações positivas destacadas pelos trabalhadores estavam associadas com o próprio 
trabalho e desempenho. Assim, se sentiam bem nas condições associadas às suas próprias ações. 

Por outro lado, as situações negativas destacadas pelos trabalhadores, ou seja, os momentos que se sentiram excep-
cionalmente mal, eram associadas a condições externas ao indivíduo. Portanto, os fatores alheios aos trabalhadores, 
fatores dos quais não era possível participar ativamente ou controlar, geravam um sentimento de insatisfação. 

Posto isto, Herzberg identificou que a motivação é composta por dois fatores: intrínsecos e extrínsecos. 
Enquanto os fatores intrínsecos promovem a satisfação no cargo, chamados de fatores motivacionais, os fatores 
extrínsecos podem gerar insatisfação e são nomeados fatores higiênicos. 

A figura a seguir apresenta exemplos de fatores motivacionais e higiênicos.

FATORES MOTIVACIONAIS FATORES HIGIÊNICOS

Trabalho em si Condições de trabalho

Realização Administração da empresa

Reconhecimento Salário

Progresso Relações com o supervisor

Responsabilidade Benefícios e incentivos sociais
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Motivacionais Higiênicos

SatisfaçãoNão satisfação Nenhuma insatisfaçãoInsatisfação

Fonte: adaptado de https://bit.ly/3hmUvc7.

Conforme apresentado na figura, percebe-se que a presença dos fatores motivacionais gera satisfação, enquan-
to a sua ausência gera não insatisfação. De forma similar, a presença de fatores higiênicos gera nenhuma satisfa-
ção, enquanto a sua ausência gera insatisfação. Portanto, o oposto de satisfação não é insatisfação, mas, sim, não 
satisfação; e o oposto de insatisfação não é satisfação, mas, sim, nenhuma insatisfação. 

TEORIA DA EQUIDADE — J. STACY ADAMS

A teoria da equidade foi sugerida por J. Stacy Adams, em 1965. De acordo com essa teoria, os trabalhadores 
sentem-se motivados quando percebem um grau de equidade e justiça na organização. A equidade é percebida na 
relação entre as atividades realizadas por cada indivíduo e a retribuição recebida. 

Os trabalhadores frequentemente comparam suas realizações e recompensas com as dos outros, seja na mes-
ma função e organização ou em funções e organizações distintas. Por exemplo, um analista financeiro pode perce-
ber que os analistas financeiros de outras organizações possuem menos atividades associadas ao cargo e recebem 
uma remuneração maior. Consequentemente, esse trabalhador perceberá uma iniquidade. Em outra situação, 
um gestor de vendas pode comparar o seu esforço de trabalho com o trabalho realizado pelos gestores das áreas 
de recursos humanos e marketing da mesma empresa. Se o gestor de vendas percebe que todos os três possuem 
equivalência em suas responsabilidades, atribuições e salários, então predominará a ideia de equidade. 

Quando um trabalhador se compara com outro(s) e percebe que está sendo menos recompensado, algumas 
atitudes podem ser tomadas para suprimir a iniquidade, tais como:

z Reduzir o esforço empregado em suas atividades: se o trabalho realizado não está sendo recompensado, 
então o trabalhador pode acreditar que ao reduzir suas contribuições a remuneração recebida será justa;

z Distorcer a própria imagem: como forma de eliminar a iniquidade, o trabalhador pode começar a distorcer a 
própria imagem, considerando-se um mal profissional e que merece a retribuição que recebe;

z Buscar outras referências: se ao se comparar com determinado indivíduo o trabalhador sente-se injustiçado, 
então ele pode buscar outra referência que beneficie sua percepção de justiça;

z Sair da empresa: trata-se de uma forma drástica de acabar com a iniquidade. Nesse caso, a desmotivação do trabalha-
dor é tanta, que ele prefere sair da empresa. 

TEORIA DA DETERMINAÇÃO DE METAS — EDWIN LOCKE

Idealizada por Edwin Locke, em 1968, a teoria da determinação de metas considera que os trabalhadores têm 
necessidade de visualizar objetivos. Em outras palavras, as pessoas gostam de ter objetivos bem definidos pois 
isso satisfaz suas necessidades de trabalhar com direcionamento. Sendo assim, os administradores devem ser 
capazes de especificar metas suficientemente claras para os seus subordinados. 

De acordo com o teórico, o trabalhador se sente motivado no trabalho quando é capaz de perceber os resul-
tados que devem decorrer de suas atividades de trabalho. Quando os objetivos são compartilhados entre líderes 
e liderados e possuem um razoável grau de dificuldade, os resultados provavelmente serão melhores. Por outro 
lado, metas consideradas impossíveis de serem alcançadas ou fáceis demais, podem desmotivar os trabalhadores. 
Para que os trabalhadores se sintam dispostos a alcançar os objetivos organizacionais, pode ser interessante que 
eles participem ativamente da definição das metas. 

TEORIA DA EXPECTATIVA — VICTOR VROOM

A teoria da expectativa foi desenvolvida na década de 1960 por Victor Vroom. Apesar disso, estudiosos como 
David Nadler e Edward Lawler contribuíram para o desenvolvimento da teoria.

De acordo com Vroom, o esforço aplicado no desenvolvimento de determinada tarefa por um trabalhador 
depende da expectativa de retorno que ele possui. Isso significa que os indivíduos avaliam se vale a pena se empe-
nhar na execução de uma atividade e essa avaliação é feita a partir da análise da recompensa que será obtida. 
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Sobral (2013) aponta quatro pressupostos da teoria da expectativa:
z o comportamento é influenciado por fatores individuais e contingências ambientais;
z ao tomar decisões sobre o seu comportamento no trabalho, os indivíduos o fazem de forma consciente e 
deliberada;
z cada indivíduo possui seus próprios objetivos e necessidades;
z além dos diversos fatores individuais e ambientais, a expectativa sobre o resultado de desempenho tam-
bém influencia o comportamento e a tomada de decisão.

Os principais componentes dessa teoria são: expectativa esforço-desempenho, expectativa desempenho-resul-
tado e valência, conforme apresentado na figura a seguir. 

Esforço 
individual

Desempenho 
individual Resultados Objetos 

individuais

Expectativa
Esforço-desempenho

Expectativa
desempenho-resultado Valência

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 325).

z Expectativa de esforço-desempenho: indica que as expectativas em relação ao grau de dificuldade de um 
bom desempenho influenciam as decisões dos indivíduos quanto ao comportamento desejado. Sendo assim, 
as pessoas geralmente têm um desempenho que parece ter mais probabilidade de gerar um resultado que elas 
valorizam. Quanto maior a crença de que é possível obter um bom desempenho, maior a expectativa e a moti-
vação. Por outro lado, se o indivíduo acredita que não poderá ter desempenho de sucesso, suas expectativas 
e sua motivação serão baixas. Em resumo, o indivíduo se preocupa com as chances que possui de obter um 
resultado benéfico para si mesmo;

z Expectativas de desempenho-resultado: as pessoas têm expectativas de determinados resultados em função 
de seu comportamento e tais expectativas influenciam suas decisões de ação. Espera-se que um bom desem-
penho seja seguido de um resultado, tal como uma promoção, um reconhecimento público, uma remuneração 
variável, uma recompensa simbólica etc. Em outras palavras, o indivíduo se preocupa com os resultados obti-
dos a depender da forma escolhida para se comportar;

z Valência: a valência indica a atratividade do resultado. Os resultados dos comportamentos podem motivar 
as pessoas de acordo com seus objetivos individuais. Para um gestor que prioriza o poder, por exemplo, ser 
capaz de influenciar e liderar muitas pessoas tem valência mais alta do que ter tarefas complexas para realizar 
diariamente. Destaca-se que a atratividade do resultado é variável de acordo com a pessoa, já que cada um 
possui suas próprias motivações. Sendo assim, cada indivíduo avalia se o resultado de suas ações compensa o 
esforço que será consumido. 

TEORIA X E TEORIA Y — DOUGLAS MCGREGOR

Douglas McGregor apresenta conceitos opostos sobre a administração e os trabalhadores. De forma geral, a 
Teoria X e a Teoria Y tratam de perfis profissionais distintos: na primeira o trabalhador é visto como preguiçoso, 
que trabalha apenas por obrigação e motivado por recompensas financeiras; na segunda, o trabalhador é consi-
derado competente, esforçado e comprometido com as atividades do trabalho. 

Segundo Periard (2011), os princípios da Teoria X são:

z os indivíduos evitarão, sempre que possível, o trabalho;
z alguns indivíduos só trabalham sob forte pressão; 
z os indivíduos precisam ser controlados no trabalho; 
z os indivíduos às vezes precisam ser ameaçados e punidos para que se esforcem em cumprir os objetivos esta-

belecidos pela organização; 
z os indivíduos são preguiçosos. Os indivíduos evitam responsabilidades no trabalho.

Já os princípios da Teoria Y são:

z os indivíduos gostam de trabalhar;
z os esforços físico e mental empregados no trabalho são tão naturais quanto os empregados em momentos de 

lazer; 
z os indivíduos não só aceitam responsabilidades no trabalho, mas também as procuram;
z os indivíduos são criativos e buscam sempre soluções para os problemas organizacionais;
z os trabalhadores podem ser autogerenciados em suas tarefas.
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Também são visualizadas diferenças na administração nessas duas teorias, conforme quadro a seguir. 

A ADMINISTRAÇÃO PELA TEORIA X A ADMINISTRAÇÃO PELA TEORIA Y

Vigilância e fiscalização das pessoas Autocontrole e direção

Desconfiança das pessoas Confiança nas pessoas

Imposição de regras e regulamentos Liberdade e autonomia

Descrédito nas pessoas Delegação de responsabilidade

Centralização das decisões no mais alto nível hierárquico Descentralização das decisões

Atividades rotineiras para as pessoas Atividades criativas para as pessoas

Autocracia e comando Democracia e participação

Pessoas como recursos produtivos Pessoas como parceiros da organização

Fonte: adaptado de Christanelli (2013)4

TEORIAS DAS TRÊS NECESSIDADES — DAVID MCCLELLAND

Trata-se de uma teoria mais contemporânea e desenvolvida por David McClelland. A teoria é fundamentada 
nas ideias de John Atkinson, que relaciona o comportamento com três tipos de necessidades:

z Necessidades de realização: associadas com o desejo de atingir objetivos complexos e superar os outros;
z Necessidades de poder: relacionadas com o desejo de influenciar e ter poder sobre os outros;
z Necessidades de afiliação: diz respeito ao desejo de relacionamento com os outros, incluindo relacionamen-

tos amorosos e de amizade.

A respeito dessas necessidades, McClelland defende que elas não possuem uma progressão hierárquica (o que 
a diferencia da teoria da hierarquia das necessidades de Maslow) e assumem intensidades diferentes em cada 
pessoa, a depender de suas características. Enquanto alguns podem ter alta necessidade de realização, outros 
podem priorizar o poder ou a afiliação. 

Os resultados das pesquisas de McClelland permitiram chegar aos seguintes resultados:

z os administradores bem-sucedidos possuem maior necessidade de realização do que os demais profissionais;
z os indivíduos com necessidade de afiliação podem desempenhar bem as atividades associadas com a gestão 

de pessoas;
z os administradores nos níveis hierárquicos mais altos possuem maior necessidade de poder.

Aos líderes e gestores cabe a tarefa de identificar se o perfil do trabalhador e o cargo por ele desempenhado 
estão adequados. Assim, é mais provável que os trabalhadores tenham um bom desempenho profissional. Aque-
les com maior necessidade de realização, por exemplo, preferem tarefas mais complexas e desafiadoras, enquan-
to os que possuem menor necessidade de realização preferem cargos estáveis. 

COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL

O termo “comprometer” pode significar obrigar-se, envolver-se ou expor-se a um perigo. Por outro lado, pode 
ser associado a engajamento e envolvimento5. 

Quando falamos de comprometimento organizacional estamos tratando do segundo significado. O comprome-
timento organizacional diz respeito a uma aceitação dos objetivos e valores da empresa por parte do empregado, 
de forma que ele considera válido esforçar-se na realização de suas atividades. 

Importante!
Comprometimento organizacional indica o quanto um indivíduo se identifica com os valores e os objetivos da 
organização. Quanto maior a identificação, mais o trabalhador se empenhará para continuar sendo parte da 
organização. Assim, o trabalhador comprometido é aquele que “veste a camisa”, vibra com as conquistas da 
organização e se solidariza com as dificuldades enfrentadas.

4 CHRISTANELLI, R. A Teoria X e Y. Publicado em: Set. 2013. Disponível em: https://rbchristanelli.wordpress.com/2013/09/19/a-teoria-x-e-y/. 
Acesso em: 03 nov. 2022.
5 SIMON, J.; COLTRE, S. M. Comprometimento organizacional afetivo, instrumental e normativo: um estudo de caso de uma empresa familiar. Qua-
lit@s Revista Eletrônica, v. 13, n. 1, p. 4-21, 2012.




